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Resumo  
 

O objetivo deste trabalho é analisar a grande campanha de intervenção arquitetónica dos 

anos 40 do século XX no Palácio da Assembleia Nacional1, situando-a no contexto 

ideológico-propagandístico do Estado Novo2. A problematização incide sobre os grandes 

murais do Salão Nobre e da então Escadaria de Honra, pintados nessa época.  

Pretendemos refletir sobre a  temática dos painéis  e a sua relação com as representações 

sociais (Liu & Hilton, 2005, p. 3), estéticas e políticas que marcaram as décadas de 30 e 40  

nas obras públicas em Portugal. Em que medida é que a “política do espírito”3 de António 

Ferro e a narrativa ideológica do Estado Novo sobre um passado grandioso (reconstruído) 

estão presentes nos murais? A construção da chamada “Era de Ressurgimento Nacional” 

de Portugal condicionou, e de que forma, as escolhas quer dos temas, quer dos artistas? 

Para responder a estas perguntas, usamos bibliografia e entrevistas a Cátia Mourão, 

historiadora de arte e funcionária do Arquivo Histórico e Parlamentar da Assembleia da 

República (AR), além de imagens do Jornal Português e fotografias do arquivo da AR. Esta 

proposta de “pôr em campo” (Piçarra, 2014, p.73) o que o Estado Novo quis representar na 

Assembleia Nacional permitiu-nos uma viagem no tempo, particularmente enriquecedora 

para quem “habitou” o Palácio de S. Bento, durante 29 anos, ao serviço do jornalismo 

parlamentar e dos cidadãos. Uma viagem tanto mais oportuna e motivadora quando se 

vivem tempos preocupantes em Portugal e no Mundo com a ascensão de movimentos 

perigosos para as democracias. Como todas as viagens, começa pelo início. 

 

Palavras-chave: Estado Novo, Assembleia Nacional, representações sociais/estéticas 

 

 

                                                 
1Com uma única Câmara de Deputados e uma Câmara Corporativa, de consulta, a Assembleia Nacional 

exprime a conceção de um Estado antiparlamentar e autoritário em que o Governo responde apenas 
perante o Presidente da República. O próprio Salazar tinha gabinete oficial no Palácio de S. Bento.   
2 Partindo da expressão de Mussolini Stato nuovo, define-se a chamada originalidade (ou Terceira Via) 
portuguesa no contexto dos fascismos da época. Luís Reis Torgal (2008) defende que as instituições de tipo 
fascista estão todas lá, incluindo a ideia de Chefe, o partido único, as organizações militares ou militarizadas 
(Mocidade Portuguesa e Legião Portuguesa), a  propaganda, a censura, a PIDE e a repressão (Torgal & 
Paulo, 2008, p. 28). 
3 A “política do espírito” nasceu pela mão de António Ferro que se inspirou numa conferência do poeta e 
ensaísta francês Paul Valéry para enunciar e pôr em ação um vasto programa político-cultural. Num artigo 
no Diário de Notícias (1932), o futuro diretor do Secretariado de Propaganda Nacional propõe “dar à vida 
nacional uma fachada impecável de bom gosto”, introduzir-lhe “beleza, alegria, orgulho e Arte” (Ferro, 
1932). 
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Introdução 

 

A 2 de dezembro de 1940, a Assembleia Nacional foi o palco do encerramento solene das 

comemorações do Duplo Centenário de Portugal. No alto da escadaria exterior, António de 

Oliveira Salazar aguardava o chefe do Estado, Marechal Óscar Carmona, para assinalar o 

fim das celebrações dos 800 anos da Fundação de Portugal (1140) e dos 300 anos da 

Restauração da Independência (1640). 

No seu nº 24, o Jornal Português (1938-1951) dava conta da sessão comemorativa com as 

mais altas figuras do Estado no tom apologético que caracterizou a revista mensal de 

atualidades cinematográficas criada pelo Secretariado de Propaganda Nacional (SPN)4. Em 

menos de um minuto a voz off sublinhava que “assim terminou um ciclo brilhantíssimo em 

que Portugal deu ao mundo inteiro um raro exemplo de disciplina e vigor nacional” 5. 

Para trás ficavam os seis meses da Exposição do Mundo Português6, o epicentro desse 

“ciclo brilhantíssimo” de que fala a revista de atualidades que lhe dedicou as Séries 

especiais das Comemorações Centenárias. 

A exposição nasceu pelo punho de Salazar, em nota oficiosa de março de 1938, para 

celebrar a “grandeza nacional e imperial” (colonial) do país. O ambicioso programa 

estadonovista servia também para impressionar os velhos aliados, Inglaterra e Brasil, e os 

regimes fascistas na Alemanha e Itália. 

No dia da inauguração, a 23 de junho de 1940,  o Diário de Notícias publicava uma 

mensagem de Adolf Hitler dirigida a Carmona: "Envio a Vossa Excelência, por ocasião do 

duplo centenário, as minhas maiores felicitações e os meus sinceros votos pelo seu bem-

estar e longas prosperidades da República Portuguesa"7. 

Ao longo dos seus 101 números, a Assembleia Nacional pouco interessou ao Jornal 

Português, um instrumento de propaganda que exibia a nação das cerimónias 

institucionais, desfiles militares, visitas de estado, acontecimentos desportivos, grandes 

obras públicas, para além de curiosidades e fait-divers. 

                                                 
4O SPN foi dirigido por António Ferro de 1933 a 1949. Em 1944, o nome mudou para Secretariado de 
Informação, Cultura Popular e Turismo (SNI), caindo a carga pejorativa associada a propaganda. 
5 O nº 24 está incluído no segundo de cinco DVD, uma edição da Cinemateca Portuguesa (2015). 
Nele se relatam a entrega do Palácio Almada à Mocidade Portuguesa, a visita da Infanta de Bragança a 
Portugal e as festas do 1º dezembro, eventos noticiados com meses de atraso o que se deveu à crónica 
irregularidade temporal na exibição do jornal nos cinemas (Piçarra, 2015, p. 8). 
6 A exposição foi a maior iniciativa político-cultural do Estado Novo e implicou a renovação de toda a zona 
ribeirinha de Belém. Entre as áreas expositivas as “Aldeias Portuguesas” e a “Secção Colonial”, que 
pretendiam representar o “pitoresco da paisagem portuguesa e a unicidade do ser português”. 
7 Disponível em: https://www.dn.pt/media/exposicao-do-mundo-portugues-em-1940-5322578.html 

https://www.dn.pt/media/exposicao-do-mundo-portugues-em-1940-5322578.html
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Na sede do Parlamento, de partido único8 e sem poderes relevantes, parecem escassear 

os momentos solenes com as altas individualidades do Estado Novo que justifiquem a 

cobertura cinematográfico/propagandística.  

No seu nº 6 (1939)9 noticia-se a “Reabertura da Assembleia Nacional” com a presença de 

Carmona e Salazar;  no nº 30 (1942), o “Discurso de Salazar acerca de Timor”10 com as 

galerias da Câmara dos Deputados e o Largo de S. Bento a abarrotar de povo. 

No nº 4511 (1944), surge a breve notícia  sobre os “Novos painéis da Assembleia Nacional”. 

Na presença de Carmona e do Patriarca de Lisboa, Cardeal Cerejeira, inauguram-se os 

murais do mestre Martins Barata na Escadaria de Honra (figura 1). 

É o fim de uma parte da campanha de intervenção no Palácio de S. Bento, um “edifício 

sempre incompleto” (Mourão, 2021)12. Obras que apontam para o revivalismo e historicismo 

representados na “política do espírito”  do Estado Novo (Mourão, 2021)13. 

 

Figura 1: O Chefe de Estado, Marechal Carmona, a ouvir as explicações do mestre Martins Barata durante a inauguração 

dos painéis da Escadaria de Honra. 

 

Fotografia de autor desconhecido, 1943-04-03. © Arquivo Fotográfico da Assembleia da República, EN 00210 

 

                                                 
8 Na 1ª parte da famosa entrevista de Ferro a Salazar, em 1932, o presidente do Conselho de Ministros 
manifesta uma clara rejeição do pluripartidarismo e do regime parlamentar ao afirmar: “A União Nacional 
nunca será um partido porque tem uma aspiração mais alta: organizar a Nação.” 
9 In Jornal Português 
10 Ibidem 
11 Ibidem  
12 Entrevista a Cátia Mourão, historiadora de arte e assessora no Arquivo Histórico e Parlamentar da 
Assembleia da República. 
13 Idem 
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O Estado Novo e a “política do espírito” 

 

Na origem do SPN e desta “política do espírito”14 estão o Presidente do Conselho (e ministro 

das Finanças) e o então jornalista António Ferro. O primeiro recebe o segundo, em 

dezembro de 1932, no “seu gabinete desanuviado, claro, nítido, junto da sua larga 

secretária com tampo de vidro que tem o arrumo e a limpidez de um orçamento geral do 

Estado, dum dos seus orçamentos”15, uma referência ao Salazar “ditador das Finanças”16 .  

Um encontro entre entrevistado e entrevistador que se transforma, segundo o escritor e 

jornalista Portela Filho (1987), na “firma de um contrato moral e político”(Portela, 1987, 

p.12).  

O objetivo é mobilizar a arte, a literatura, a imprensa, a arquitetura para a nacionalidade 

que Salazar quer reconstruir apagando da memória comunicativa e cultural (Assmann, 

2008, p.109) quase um século de liberalismo monárquico e republicano. 

A “política do espírito” é, no fundo, um programa de fomento cultural e uma máquina de 

propaganda e censura17 que nascem  a partir da entrevista  que Ferro consegue fazer a 

Salazar para o Diário de Notícias e que transforma depois em livro. Salazar, o Homem e a 

Obra é o mais famoso dos muitos livros que se publicam entre as décadas de 30 e 50. Nele 

sobressaem alguns traços da admiração de Ferro pelo entrevistado: o "grande apóstolo das 

cifras", um homem que tem nas escadas do Ministério das Finanças "as escadas do seu 

Calvário e da sua Glória", do professor de Coimbra que está no Governo não por vontade 

própria, afirmando: "[...] Há todos os dias comboios para Coimbra ou para Santa Comba 

[...] Para lá irei se a isso me obrigarem..." (Paulo, 2018, p. 251).  

Na entrevista de 1932, Ferro invoca Benito Mussolini: “A arte, a literatura e a ciência 

constituem a grande fachada duma nacionalidade, o que se vê lá de fora.” E acrescenta: 

“Há aí duas dúzias de rapazes cheios de talento e mocidade que esperam, ansiosamente, 

para serem úteis ao seu país”.  

                                                 
14 Em 1940, o SPN lança a “Campanha do Bom Gosto” para melhorar o “sentimento estético, de harmonia e 
de beleza” da nação (Ribeiro, 2017, pp. 295, 298). Entre as iniciativas os concursos das Estações Floridas 
(caminhos de ferro); Montras; Casa Panorama para alunos e jovens arquitetos; Tintas e Flores para 
infraestruturas e equipamentos.  
15 In “As cinco entrevistas a Salazar”, Diário de Notícias, 1932. 
16 A primeira obra sobre Salazar é “Ditador das Finanças” do jornalista Leopoldo Nunes, do jornal O Século. 
O livro com dados sobre as contas do Estado é um “acerto de contas” entre o ainda ministro das Finanças e 
a gestão dos seus antecessores na I República, marcada por sucessivas crises económicas (Paulo, 2018, 
p. 250). 
17 Em “O Salazarismo e as Artes Plásticas”, Portela Filho (1982) procura responder a perguntas como: há 
uma arte salazarista, qual o seu discurso ideológico, que História evoca, que Império organiza, que 
imaginário constrói, qual foi o papel das artes plástica na institucionalização do regime? 
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“Estamos de acordo. O pensamento e o espírito não devem parar. Há que estimulá-los e 

dar-lhes um movimento contínuo. Diga portanto, a esses rapazes que tenham confiança e 

saibam esperar” (Portela, 1987, pp. 10, 11). Fica assim implícito que Salazar  aceitará o 

contributo artístico “desses” rapazes mas o seu “braço longo” controlará a enunciação e a  

inculcação (na educação, por exemplo) de toda uma doutrina ideológica sobre a 

Portugalidade, o Homem Novo e a Nova Ordem 18. 

Mas quem é, afinal, este homem que se cruza com Oliveira Salazar no fim de 1932?19  

Um jornalista e escritor polémico que esteve com os “grandes” (Mário de Sá Carneiro, 

Fernando Pessoa, Santa Rita Pintor, Almada Negreiros) do movimento futurista e 

modernista da revista Orpheu. E que se apaixona, mais tarde, por ditadores como o italiano 

Mussolini ou o espanhol Primo de Rivera que entrevista para o Diário de Notícias na década 

de 20, tal como muitos outros protagonistas políticos da época20.  

Ferro percebe o valor político da arte e a mais valia de toda uma geração, vanguardista e 

cosmopolita, do primeiro e segundo modernismo português. Muitos com simpatias 

monárquicas, fascistas, e fascínio por um “Chefe Salvador” que ele tentará “domesticar”21 

(Rosmaninho, 2008, p. 295). 

Credenciais suficientes para que se apresente  ao regime como um metteur-en-scène,22 

um “realizador” que usará o teatro, arte, arquitetura, imprensa, literatura, radiodifusão, 

cinema,  fotografia,  colocando-os “ao serviço da ditadura”(Rosmaninho, 2008). 

 

As obras públicas no Estado Novo 

 

" Às almas dilaceradas pela dúvida e pelo negativismo, procurámos restituir o conforto das 

grandes certezas. Não discutimos Deus e a virtude. Não discutimos a pátria e a sua história. 

                                                 
18 Visível no aforismo oficial “Tudo pela Nação, nada contra a Nação” que constava dos ofícios burocráticos 
do Estado. 
19 Salazar, o Homem e a sua Obra foi um “sucesso editorial” muito por causa do envio de milhares de 

exemplares para as câmaras municipais. Foi ainda traduzido em várias línguas para exportação do “melhor 
retrato escrito de propaganda” sobre o ditador,  feito como uma montagem cinematográfica pelo ritmo do texto 
e pela reportagem fotográfica (Serra, 2019, p. 15). 
20 “Viagem à volta das Ditaduras”, de 1927, junta as entrevistas internacionais deste “fotógrafo de retratos 
em palavras” (Serra, 2019) que descrevia cenários e entrevistados com riqueza de pormenores e que trazia 
sempre consigo duas fotos autografadas do entrevistado, uma para si e outra para o Diário de Notícias. 
21 Segundo Nuno Rosmaninho (2008), não há “paradoxo em o agitador dos anos vinte liderar a 
domesticação da arte moderna nos anos trinta e quarenta” porque a ideia de “moderno” era atraente para 
os regimes que rejeitavam o liberalismo (Rosmaninho, 2008). 
22 António Ferro, “Falta um realizador”, in Diário de Notícias, 14 de Maio de 1932. 
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Não discutimos a autoridade e o seu prestígio. Não discutimos a família e a sua moral. Não 

discutimos a glória do trabalho e o seu dever" (Salazar, 1936)23. 

O Estado Novo é uma construção, pedra a pedra, com momentos discursivos como este, 

no dia 28 de maio de 1936, para festejar o Ano X do golpe militar de 1926 que o salazarismo 

batizou de “Revolução Nacional”. 

Neste percurso, Fernando Rosas (2001) identifica sete mitos fundadores incluindo: o mito 

palingenético, o da (re)educação e regeneração coletiva e individual; o imperial da nação 

indivisível do Minho a Timor; o da ruralidade no qual se temperavam as verdadeiras 

qualidades do povo; o da pobreza honrada; o da ordem corporativa sob o mote “Um lugar 

para cada um, cada um no seu lugar”; o da essência católica da identidade nacional (Rosas, 

2001, p.1036). 

A Exposição do Mundo Português contém em si esta “essencialidade portuguesa”, um 

misto de “tradicionalismo” e “nacionalismo” que coabita com o “modernismo” (controlado 

pelo regime) e que culmina, não apenas na grande renovação urbana da zona ocidental 

de Lisboa, mas na implementação de um ambicioso programa de obras públicas. 

Esta política  foi, inicialmente, liderada por Duarte Pacheco, ministro das Obras Públicas e 

Comunicações24, e serviu para exibir um Estado forte, com contas em dia e dinheiro para 

modernizar o país (Brites, 2017, p.105). Elites profissionais em crescimento como os 

arquitetos e engenheiros foram os “heróis”, o Estado Novo o “encomendador” que tinha 

mão pesada em tudo o que se fazia.25  

Na década de 30,  aposta-se numa jovem geração como Porfírio Pardal Monteiro26, 

Carlos Ramos27, Jorge Segurado28, Cottinelli Telmo29 e Cristino da Silva.  

 

                                                 
23

 O discurso sobre “As Grandes Certezas da Revolução Nacional” foi proferido por Salazar na varanda do 

quartel de infantaria de Braga, no décimo aniversário do 28 de Maio, celebrado na cidade onde o movimento 
militar começou.  
24 Duarte Pacheco morreu, prematuramente, num desastre de automóvel em 1943, com 43 anos. 
25 O controlo político, financeiro, técnico dos projetos passava pela poderosa Direção-Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais e pelo próprio Salazar. O Estado Novo definiu, assim, uma linguagem estética no 
sentido, segundo António Ferro, de um reaportuguesamento da arquitetura contemporânea “temperada pelo 
clima português” (Brites, 2017, p. 106). 
26 Instituto Superior Técnico, Instituto Nacional de Estatística, Igreja de Nossa Senhora de Fátima, Gares 
Marítimas de Alcântara e Rocha Conde de Óbidos. 
27 Instituto de Oncologia, em Lisboa. 
28 Liceu D. Filipa de Lencastre e Casa da Moeda, em Lisboa. 
29 Liceu de Lamego, Sanatório da Covilhã, Edifícios dos Caminhos de Ferro, Fonte Monumental da Praça do 
Império, em Belém. 
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Nas décadas seguintes, entram em campo nomes como Inácio Peres Fernandes, Lucínio 

Guia da Cruz, Keil do Amaral, saídos das novas Academias de Belas-Artes do Porto e 

Lisboa, alguns críticos do regime, mas a trabalhar com ele. 

Em parte são os “rapazes” de Ferro, a que se juntará o talento nas artes plásticas de Almada 

Negreiros, Abel Manta, Dórdio Gomes, António Soares, Mário Eloy,  

O seu trabalho para o “encomendador” estadonovista faz surgir novos edifícios em betão 

armado, ou reabilita outros30, alguns ornamentados dentro e fora com formas artísticas 

ancestrais que são recuperadas como a azulejaria, o mosaico, os vitrais e a pintura mural31. 

No contexto da Exposição do Mundo Português há vários edifícios e monumentos em 

Lisboa que têm grandes obras de beneficiação, como o Palácio de Queluz, o Castelo de S. 

Jorge, o Teatro Nacional de São Carlos, o Museu de Arte Antiga e a própria Assembleia 

Nacional.  

 

As obras de beneficiação na Assembleia Nacional 

 

Ao longo dos séculos XIX e XX, o antigo Mosteiro Beneditino de S. Bento da Saúde sofreu 

com as crises financeiras do país que dificultaram a sua adaptação a sede do Parlamento, 

em especial na monarquia constitucional quando as Cortes se instalam no local, em 1834, 

após a extinção das obras religiosas e a laicização dos edifícios.  

Nas décadas seguintes há mais três grandes campanhas de intervenção arquitetónica 32, 

sendo a última a do Estado Novo, à qual estão associados os arquitetos Pardal Monteiro e 

António Lino no Salão Nobre e Escadaria de Honra; os pintores Sousa Lopes e Martins 

Barata nos murais; e Raul Lino na decoração de interiores. 

O Salão já estava previsto no projeto de Ventura Terra de 1895 (noutra localização), mas 

seria Pardal Monteiro a transformar o antigo Coro-Alto do mosteiro num espaço para 

cerimónias solenes e receções protocolares.  

 

                                                 
30 É uma simbiose entre tradição e progresso que se “dá a ver” em publicações editadas pelo SPN como 
Images Portugaises (1939), Paisagem e Monumentos de Portugal (1940), Obras Públicas: Caderno do 
Ressurgimento Nacional (1943) (Correia, 2018, p. 190). 
31 A historiadora de arte Mariana Pinto dos Santos afirma no programa “Visita Guiada” (2017) sobre os 

painéis das gares marítimas de Alcântara e Rocha Conde de Óbidos que “desde a Antiguidade  se 
comunica nas  paredes” e daí a recuperação destas técnicas por regimes que queriam “fazer passar bem a 
sua mensagem”.  
32 A primeira obra é de adaptação às funções de Parlamento, em 1834; a segunda é de 1867, quando se 
constrói a Câmara dos Pares, o primeiro edifício a ter iluminação elétrica no país; e a terceira de Ventura 
Terra, para reconstruir a Sala dos Deputados depois do grande incêndio no Palácio, em 1895. 
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Apesar do arquiteto ser um dos “rapazes” do regime33, o projeto inicial é rejeitado por ser 

demasiado modernista. A parte arquitetónica acabou por se tornar mais “sóbria”, sem deixar 

de ser moderna, e mais subordinada à valorização e “enquadramento da decoração 

pictural” (Mourão, 2021). 

Esta é uma das grandes diferenças das campanhas anteriores – a forte componente 

decorativa que é introduzida com os murais de grandes dimensões predominantes no 

espaço. 

Até aí o despojamento visual34 era a tónica no Palácio de São Bento, algo que não jogava 

com a nova estética visual estadonovista. Para  Cátia Mourão (2021), o regime queria deixar 

“todo um programa político pintado nas paredes” do Salão Nobre e na própria Escadaria de 

Honra que também teve obras de fundo35. 

A historiadora de arte defende que há uma intencionalidade na escolha da localização do 

Salão, ou seja, a sua proximidade e articulação com a fachada principal que permitem 

construir uma enorme varanda solene virada para o Largo de S. Bento (figura 2).  

 

Figura 2: Conclusão das obras no corpo central da fachada principal do Palácio da Assembleia Nacional 

 

 

Fotografia do jornal O Século, 1938-11-08. © Arquivo Fotográfico da Assembleia da República, EN 00112 

                                                 
33 Pardal Monteiro foi o arquiteto de vários edifícios do regime (os chamados “caixotes”), como o Instituto 
Superior Técnico e o Instituto Nacional de Estatística. 
34 De realçar que nas décadas de 20 e 30 há uma campanha de decoração pictórica de interiores. É o caso 
dos Passos Perdidos (Columbano Bordalo Pinheiro, João Vaz e Benvindo Ceia), do Hemiciclo (Artur Alves 
Cardoso), da Sala Império (Acácio Lino) e da Sala Lisboa (Lino António). 
35 Entrevista a Cátia Mourão. 
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Mais uma vez é a arquitetura ao serviço da ditadura criando uma espécie de “teatro do 

poder” de onde Salazar36 (figura 3) e Carmona (figura 4) falariam ao povo nas suas raras 

visitas à Assembleia Nacional. A fachada começa a ser remodelada em 1910, mas o 

programa decorativo é estadonovista com as estátuas alegóricas Prudência, Força, 

Temperança e Justiça, de estilo clássico e com bastantes atributos iconográficos. 

 

Nota: As figuras 3 e 4 são um dos poucos exemplos de utilização da varanda solene em 

cerimónias do Estado Novo. 

 

Figura 3: Homenagem a António de Oliveira Salazar no seu 25º  aniversário no Governo, com desfile de estandartes   

 

Fotografia de Marques da Costa, 1953-04-27. © Arquivo Fotográfico da Assembleia da República. 
 

 
 
 
 

                                                 
36

 Salazar usou e abusou da oratória e dos discursos. “Em espaços fechados ou abertos, nos gabinetes, na 

praça mais representativa do país (o Terreiro do Paço) ou aos microfones da Emissora Nacional vai 
construindo a sua ideia de Estado” e lançando os slogans: Tudo pela Nação, nada contra a Nação, Politica 
Nacional, Revolução Nacional  (Torgal & Paulo,  2008, p. 26). 
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Figura 4: O Presidente da República, Marechal Carmona, saudando a multidão após o ato de posse, na varanda do Salão 

Nobre do Palácio da Assembleia Nacional 
 
 

 
Fotografia de autor desconhecido, 1949-04-20. © Arquivo Fotográfico da Assembleia da República, EN 00366 

 

 

O Jornal Português (1938) dará notícia breve da novíssima escadaria exterior e do frontão 

“de singular beleza”37 do escultor Simões de Almeida onde “pontificam as Belas-Artes, 

Comércio, Indústria, Agricultura[...] rodeando a figura augusta da Pátria”. A outra obra deste 

período é na escadaria. Em 1945,  o Secretário da Assembleia Nacional descreve-a para 

quem entra no átrio principal: “À esquerda, os primeiros arcos e degraus da escadaria 

nobre, tôda de mármore,  traçado muito difícil, dada a diferença de nível, do arquitecto 

António Lino” (Leitão, 1945, p. 102). 

E que mais há na decoração do espaço “que deu ao Palácio verdadeira majestade” 

segundo Joaquim Leitão? “[...]as sobre-portas de Leopoldo d'Almeida atestam só por si 

                                                 
37 In “Jornal Português”, nº 5 (8 dezembro de 1938). 
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cinzel de mestre na plena posse de tôda a inspiração, de tôda a técnica e esplendor 

escultórico; depois, os consagrados Painéis de Mestre Martins Barata.” 

 

Os murais do Salão Nobre e da Escadaria de Honra 

“[...] tomando à direita chega-se ao Salão Nobre, sumptuoso pelas suas proporções e pelos 

«frescos» que o decoram, concepção do Mestre Sousa Lopes, tão cêdo perdido, e 

passados pelos dois colaboradores, o Pintor Domingos Rebêlo e Joaquim da Costa 

Rebocho” (Leitão, 1945, p. 104). Na descrição do projecto para a decoração do Salão 

Nobre38 (figura 5), Sousa Lopes afirma que usará a técnica a fresco e que a temática serão 

os Descobrimentos39 escolhidos pela “importância mundial” do assunto que “modelou a 

fisionomia da nossa Nacionalidade, sendo o maior título de gloria de Portugal” (Mourão, 

2021). 

Figura 5: Panorâmica do Salão Nobre do Palácio de São Bento 

 

 

Fotografia de José Carlos Aleixo, 2001. © Arquivo Fotográfico da Assembleia da República,DE 00225 

                                                 
38 Descrição do projecto para a decoração pintural do Salão Nobre do Palacio do Congresso, assinada 

pelo pintor Adriano de Sousa Lopes (apud Mourão, op. cit.). 
39 As imagens dos painéis representam: Infante D. Henrique faz a entrega do plano das descobertas ao 

capitão da Armada - atribuível a Sousa Lopes, 1944. 
- Tomada de Ceuta - assinado e datado por Domingos Rebelo, 1945. 
- Diogo Cão, na foz do Zaire - não assinado. 
- Bartolomeu Dias dobra o Cabo das Tormentas, depois Cabo da Boa Esperança - assinado e datado por 
Domingos Rebelo, 1945. 
- Pedro Álvares Cabral desembarca em terras de Vera Cruz  - não assinado. 
- Tomada de Malaca por Afonso de Albuquerque - assinado e datado por Domingos Rebelo, 1945. 
- Vasco da Gama recebido pelos emissários do Samorim - assinado e datado por Domingos Rebelo, 1945 

https://www.parlamento.pt/VisitaParlamento/PublishingImages/painel_snobre_infant_dhenrique.jpg
https://www.parlamento.pt/VisitaParlamento/PublishingImages/painel_snobre_infant_dhenrique.jpg
https://www.parlamento.pt/VisitaParlamento/PublishingImages/painel_snobre_tomada_ceuta.jpg
https://www.parlamento.pt/VisitaParlamento/PublishingImages/painel_snobre_diogo_cao.jpg
https://www.parlamento.pt/VisitaParlamento/PublishingImages/painel_snobre_bartol_dias.jpg
https://www.parlamento.pt/VisitaParlamento/PublishingImages/painel_snobre_alvares_cabral.jpg
https://www.parlamento.pt/VisitaParlamento/PublishingImages/painel_snobre_tomada_malaca.jpg
https://www.parlamento.pt/VisitaParlamento/PublishingImages/painel_snobre_vasco_gama.jpg
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O mestre, falecido no início da obra, era diretor do Museu de Arte Contemporânea desde 

1929 por indicação de Columbano Bordalo Pinheiro que confiou no seu sentido 

“refreadamente moderno”(França, 1999, p. 151) para lhe suceder no cargo. Caraterística 

que, junto com o seu sentido ilustrativo, permitiu esta “encomenda”, mas também outras 

como as grandes telas sobre a Grande Guerra Mundial, no Museu Militar. 

Coube aos pintores Domingos Rebelo e Joaquim Rebocho40 acabar as pinturas desta  

“história de Portugal aos quadradinhos” com forte poder cénico. Nas cabeceiras ficam o 

Infante D. Henrique e a largada das caravelas em Lagos (figura 6) e a chegada de Vasco 

da Gama a Calecute (figura 7) após o descobrimento do caminho marítimo da Índia. 

(Mourão, 2021). 

 

Figura 6: Pintura mural de Sousa Lopes no Salão Nobre, representando o Infante D. Henrique a entregar o plano das 

Descobertas ao Capitão da Armada 

 
 
Fotografia de Eduardo Gageiro, 1999. © Arquivo Fotográfico da Assembleia da República, MUS 00112 

                                                 
40 Quando os murais já exibiam a degradação do tempo, José Augusto-França (1999) olha com pouca 

simpatia para o todo concluído pelos dois “artistas menores” na arte mural mas que ganharam “modesto 
renome oficial”. O resultado final “traduz-se numa série de ilustrações a lembrarem semanários que, por essa 
altura, tinham largo público infantil e adolescente, seguramente mais apropriado. (França, 1999, p. 141) 
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Figura 7: Pintura mural concebida por Sousa Lopes e executada por Domingos Rebelo, representando Vasco da Gama 

a chegar à Índia, recebido pelos emissários do Samorim 

 

Fotografia de Eduardo Gageiro, 1999. © Arquivo Fotográfico da Assembleia da República, MUS 00106 

 

Nos panos da parede interior, à direita quando se entra, a tomada de Ceuta (figura 8); 

Bartolomeu Dias a dobrar o Cabo da Boa Esperança (figura 9);  Diogo Cão a erguer o 

Padrão Fé e da Conquista no rio Congo (figura 10); Pedro Álvares Cabral a erguer “a Vera 

Cruz em terras do Brazil” (figura 11) e “a tomada de Malaca por Afonso de Albuquerque 

que “leva até ao Extremo Oriente o Imperio Português” (figura 12). 

Nos espaços ao redor dos janelões que dão para a varanda ficaram composições 

relacionadas com os temas do lado interior, ilustrando exemplos da fauna, flora e geologia 

do Brasil, África e Índia. 

Para a investigadora Cátia Mourão (2021) este programa iconográfico41  é “perpassado pelo 

espírito historicista de um mítico passado glorioso nacional”, próprio do Estado Novo e da 

sua “política do espírito”.   

 

                                                 
41 O pintor Sousa Lopes queria que a sala fosse também designada como Sala dos Navegadores. 
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Figura 8: Pintura mural concebida por Sousa Lopes e executada por Domingos Rebelo no Salão Nobre, representando 

a conquista de Ceuta. 

 

Fotografia de Eduardo Gageiro, 1999. © Arquivo Fotográfico da Assembleia da República, MUS 00109 

 

 

 

Figura 9: Pintura mural concebida por Sousa Lopes e executada por Domingos Rebelo, representando Bartolomeu Dias 

a dobrar o Cabo das Tormentas, depois chamado da Boa Esperança. 

 

Fotografia de Eduardo Gageiro, 1999. © Arquivo Fotográfico da Assembleia da República, MUS 00566 
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Figura 10: Pintura mural concebida por Sousa Lopes e executada por Joaquim Rebocho no Salão Nobre, representando 

Diogo Cão na foz do rio Zaire depois de colocar o Padrão dos Descobrimentos 

 

 

Fotografia de Eduardo Gageiro, 1999. © Arquivo Fotográfico da Assembleia da República, MUS 00110 

 

Figura 11: Pintura mural concebida por Sousa Lopes e executada por Joaquim Rebocho no Salão Nobre, representando 

Pedro Álvares Cabral a desembarcar em terras de Vera Cruz. 

 

Fotografia de Eduardo Gageiro, 1999. © Arquivo Fotográfico da Assembleia da República, MUS 00108 
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Figura 12: Pintura mural concebida por Sousa Lopes e executada por Domingos Rebelo no Salão Nobre, representando 

a tomada de Malaca por Afonso de Albuquerque. 

 

Fotografia de Eduardo Gageiro, 1999. © Arquivo Fotográfico da Assembleia da República, MUS 00107 

 

No plano da representação, dá-se protagonismo às figuras dos descobridores e  

secundarizam-se os autóctones, o que “é conseguido através do posicionamento dos 

primeiros num plano superior e da sua apresentação sempre de pé”. “Excetuando as duas 

cenas de confronto militar, as demais fazem crer que os portugueses foram recebidos de 

forma pacífica, sem oposição no Congo, com surpresa no Brasil e com honrarias na Índia” 

(Mourão, 2021). 

A componente pictural na Escadaria Nobre42 terminada antes do Salão, em 194343, segue 

a mesma tendência iconográfica com as representações sociais presentes com pendor  

nacionalista e revivalista.   

O seu autor, o professor liceal de desenho Martins Barata, passa despercebido na 

Exposição do Mundo Português, mas ganha nome com a obra na Assembleia Nacional 

mais ao gosto de Salazar, mais para o classizante de inspiração nacionalista e menos para 

o modernista (França, 1999, p. 141). 

 

                                                 
42 A Escadaria Nobre foi inicialmente projetada pelo arquiteto Ventura Terra para substituir a do antigo 
mosteiro. Em 1937, o seu traçado foi reformulado pelo arquiteto António Lino. 
43 Como referido no início, há uma notícia no Jornal Português (nº 45) sobre a inauguração dos painéis. 
 

https://www.parlamento.pt/VisitaParlamento/Paginas/BiogVenturaTerra.aspx
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As paredes do andar superior da escadaria têm seis grandes telas agrupadas em dois 

trípticos intitulados (a pedido do “encomendador”): “A defesa da Pátria” e “A prosperidade 

da Nação”. 

Do lado da Câmara dos Deputados (atual Sala das Sessões) evocam-se as Cortes de Leiria 

em 1254 com o Rei Afonso III, o Clero e a Nobreza (figura 13). 

 

Figura 13: Panorâmica da Escadaria de Honra, com o tríptico representando as Cortes de Leiria (1254), pintado por Jaime 

Martins Barata 

 

Fotografia de Eduardo Gageiro, 1999. © Arquivo Fotográfico da Assembleia da República, DE102 

 

 

Do lado da Câmara Corporativa (atual sala do Senado) está a Alegoria das Forças 

Produtivas da Nação, no século XV, com as Artes e Ofícios ao centro, a Agricultura e a 

Pecuária no painel da esquerda e o Comércio no da direita (figura 14, página seguinte)44. 

As pinturas são de um povo “caminhando através do séculos”, “gente nossa”, “nossos avós 

remotos e nossos irmãos de agora”, escrevia-se no Século Ilustrado que assim refletia o 

apreço oficioso do regime pela obra de Martins Barata. 

 

 

 

 

 

                                                 
44 Disponível em: https://www.parlamento.pt/Parlamento/Paginas/escadaria.aspx 

 

https://www.parlamento.pt/Parlamento/Paginas/escadaria.aspx
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Figura 14: Panorâmica da Escadaria de Honra, com o tríptico representando as Forças Produtivas da Nação, pintado por 

Martins Barata 

 

 

Fotografia de Eduardo Gageiro, 1999. © Arquivo Fotográfico da Assembleia da República, DE101 

 

 

Conclusão 

 

A pesquisa, juntamente com o olhar especializado refletido na entrevista a Cátia Mourão45, 

permite tirar conclusões e lançar uma reflexão. 

A primeira é que há uma década crucial entre os anos 30 e 40 em que o Estado Novo deixa 

a sua “impressão gravada a ferro” nos espaços que têm obras na Assembleia Nacional. 

O Salão Nobre, a fachada principal, a Escadaria Nobre e alguns gabinetes exibem 

cenográfica e cenicamente, em especial nas paredes, todo um  passado dos séculos XV e 

XVI “visto com os olhos”(Mourão, 2021) de um regime ditatorial e nacionalista.  

Um regime que constrói e expõe no espaço público e arquitetónico toda uma grelha 

(dispositivo) de representações sociais, políticas e ideológicas que dão corpo a uma nova 

historiografia. 

Uma questão que surge neste contexto é perceber como é que a democracia pós-25 de 

abril convive com esta herança de tipo fascista? E que decorou salas e espaços do Andar 

Nobre do Palácio de São Bento ao sabor de uma estética historicista e revivalista.  

                                                 
45 Cátia Mourão tem mestrado e doutoramento em História de Arte da Antiguidade e foi diretora do Museu 
da Assembleia da República. 
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Mal e bem se se pensar que o regime republicano também tem convivido com a iconografia 

monárquica46 espalhada pelo palácio. Exemplos não faltam como o enorme quadro do rei 

D. Carlos I47 na Sala de Visitas oficial  do Presidente da Assembleia da República ou a 

imponente estátua do mesmo rei (assassinado pelos republicanos em 1908) e que foi 

retirada da Sala das Sessões em 1910 e substituída pela da República. Na década de 80, 

acabou por ficar,  discreta, no átrio principal48.  

Com a iconografia salazarista aconteceu algo semelhante porque os murais permaneceram 

apesar de já terem criado algum desconforto a altas individualidades nacionais e 

estrangeiras (em particular dos países de Língua Portuguesa) em cerimónias no Salão 

Nobre, nas quais se confrontam com os murais e a sua visão da história tão marcadamente 

colonialista49. 

Os Portugueses não tiveram uma política de damnatio memoriae50, de destruição dos 

símbolos de épocas  anteriores como aconteceu, com violência, noutros países e 

civilizações, sublinha Cátia Mourão (2021), que recorda quadros, potes e  bustos de Salazar 

que foram guardados no depósito do antigo Museu do Parlamento, onde ainda estão. 

Um outro exemplo deste “não danar a memória” é a arca (figura 15) em ferro forjado 

oferecida pelos representantes dos Grémios da Lavoura ao Presidente do Conselho, em 

1945, com terra das aldeias de Portugal. E que está agora no 3º piso do Palácio num dos 

corredores de acesso às galerias públicas.51 

Neste deve e haver da memória, voltamos ao início e a um Estado que quis construir um 

Homem Novo e uma ordem nova, apagando do passado coletivo não apenas os anos da 

monarquia constitucional e do liberalismo republicano, mas tudo o que pusesse em perigo 

a sua ideologia de “Ressurgimento Nacional”. 

 

                                                 
46 Algumas obras foram, temporariamente, retiradas do Palácio em dois momentos: após a implantação da 
República e após a Revolução do 25 de abril, mas acabaram por regressar ao espaço de origem. 
47 O quadro é da autoria de José Malhoa (século XIX). Na  atual sala de visitas da Presidência reunia-se o 
Conselho de Ministros de Salazar. 
48 Disponível em: https://www.parlamento.pt/Parlamento/Paginas/atrio.aspx  

49 Seja por desconforto ou não, o facto é que o Salão Nobre tem tido pouco uso desde o 25 de abril, apesar 
de ser um espaço polivalente. 
 
50 Locução em latim. Um termo que vem da época da Roma Imperial e que significa “condenação da memória” e que 

consistia no apagamento da memória dos imperadores e elites romanas considerados traidores . 

 
51 A Arca de Salazar  (como ficou conhecida) não tem uma tabela informativa a explicar o contexto e história da peça. 

https://www.parlamento.pt/Parlamento/Paginas/atrio.aspx
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Figura 15: A arca de ferro forjado oferecida pelos Grémios da Lavoura ao Presidente do Conselho, Oliveira Salazar 

 

Fotografia do Jornal de Notícias, 1945-05-18. © Arquivo Fotográfico da Assembleia da República, EN 00246 
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